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Ley  para.  fe  prenderem  os  delinquentes  antes  da  culpa  formada  nos  crí" 
mes  &c.  De  19  de  Outubro  de  1754. 

OM  JOSEPH  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portu- 
gal ,  e  dos  Algarvcs  ,  dáquein  ,  e  dáleni  mar ,  em 
Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquiíta,  Na- 
vegação, Comercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Perfia  , 
e  da  índia  &c.  Faço  faber  aos  que  efta  minha  Ley 
virem  ,  que  fendo-me  prefentes  a  diveríidade  ,  e 
inconftancia  dos  eftylos,  que  fe  praticaó  nas  Re^ 
laçoens,  e  Juízos  deftes  meus  Reinos,  e  Con- 
quiílas ,  a  refpeito  dos  réos  ,  que  foraô  prezos  an- 
tes de  culpa  formada  nos  cafos ,  que  provados 
naô  merecem  pena  de  morte  natural,  prevalecendo  muitas  vezes  julga- 
rem-fe  injuftas  as  prizoens  ,  e  mandarem-fe  foltar  os  prezos ,  ainda  quando 
pouco  depois  ,  que  o  foraó  ,  confta  de  fuás  culpas  legitimamente ,  e 
quanto  bafta  para  ferem  pronunciados;  dp  que  reíulta  fruftrar-re,  ou  di- 
latar-fe,  ainda  nos  deliélos  graves,  o  merecido  caftigo  dos  delinquen- 
tes ,  em  que  fe  intereíTa  a  publica  fatisfaçaô  da  Juíliça  ,  e  a  das  partes  of- 
fendidas.  E  querendo  Eu  prover  de  remédio  contra  eftes  inconvenientes 
de  tanta  importância,  ecohibir  com  a  feveridade  dos  procedimentos  á 
frequência  dos  delidtos ,  para  que  meus  ValTallos  gozem  de  paz  ,  e  fe- 
gu  rança  :  Hei  por  bem,  e  mando,  que  a  providencia  dada  no  §.  14, 
du  Ley  da  Reformação  dajuftiça,  para  que  nos  cafos,  que  provados 
merecerem  pena  de  morte  natural ,  poíTaô  prender-fe ,  antes  da  culpa 
formada  ,  as  peflbas  ,  que  fe  dizem  fer  delinquentes  ,  com  tanto  ,  que 
dentro  de  oito  dias  fe  lhes  prove  a  culpa  ,  fe  pratique  em  todos  os 
cafos,  em  que  fe  proceder  por  devaífa  ,  fendo  taes ,  que  tenhaô  pe- 
la Ley  pena  de  açoutes,  ou  maior  pena,  que  adefeisannos  de  degredo 
para  o  Braíil.  E  mando  ao  Preíidente  do  Defembargo  do  Paço ,  Regedor 
da  Gafada Supplicaçaô,  Governador  da  Gafa  do  Porto,  aosDefembaf- 
gadores  das  ditas  Gafas  ,  e  das  Relaçoens  dos  Eílados  da  índia  ,  e  do  Bra- 
íil, e  a  todososGorregedçres  ,  Provedores,  Ouvidores,  Juizes,  ejuíti- 
çasdeftes  meus  Reinos,  e Senhorios,  eGonquiftas,  aílim  o  cumpraó  ,  e 
guardem  ,  e  façaô  cumprir ,  e guardar,  fem  embargo  de  quaefquer  Leys> 
Regimentos,  Refoluçoens  ,  coftumes,  e  eftylos ,  que  haja  em  contrario, 
porque  todas  de  minha  certa  fciencia  ,  e  poder  Real  derogo ,  e  hei  por 
derogadas  por  efta  Ley ,  como  fe  delias  fizeíTe  expreíTa  mençaô.  E  ordeno 
ao  Domor  Francifco  Luiz  da  Gunha  de  Ataide  ,  do  meu  Gonftlho ,  e 
Ghanceller  mór  deftes  Reinos  ,  e  Senhorios ,  a  faça  logo  publicar  na 
Chancellaria  ,  e  envie  cartas  fob  meu  Sello ,  efeufígnal  a  todos  os  Goí re- 
gedores ,  e Ouvidores  das  Gomarcas  deftes  Reinos,  e  Gonquiftas,  e  aos 
Ouvidores  das  terras  dos  Donatários ,  aonde  os  Corregedores  naó  entra ó  , 
com  a  copia  defta  Ley ,  para  que  a  publiquem  nos  lugares  de  fuás  reíiden- 
cias  ,  e  a  façaó  publicar  nas  cabeças  dos  Gonfelhos  de  fuás  Gomarcas ,  p?- 
ra  que  a  todos  feja  notória  ;  e  fe  regiftará  no  livro  da  Mefa  do  Defembargo 
do  Paço  ,  nos  da  Gafa  daSupplicaçaô,  edo  Porto,  e  nos  das  Relaçoens 
da  índia,  e  Braíil ,  e  aonde  fe  coftumaô  regiftar  íimilhantes  Leys :  e  efta 
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prop-riafe  lançará  na  Torre  do  Tombo.  Dada  em  Lisboa  aos  dezanove  de 
Outubro  de  mil  íetecentos  cincoenta  e  quatro. 


EY. 


LEy^  porque  V.  Mageftade  ha  por  hem,  e  manda  que  aprpvidencia 
dada  no  §.14.  da  Ley  da  Reformação  da  Jufiiga ,  para  que  nos  ca- 
fos  ,  que  provados  merecem  pena  de  morte  natural  ^  pojjao  prender -fe  an- 
tes da  culpa  formada ,  as  pejjoas  ,  que  dizem  fer  delinquentes  ,  com  tanto , 
que  dentro  de  oito  dias  fe  lhe  prove  a  culpa ,  fe  praUique  em  todos  os  ca- 
jhs^y  em  que  fe  proceder  por  devafja ,  fendo  taes ,  que  tenhaÔ  pela  Ley  pe- 
na de  açoutes ,  ou  maior  pena  ,  que  a  de  féis  annos  de  degredo  para  oBra- 
fil'.  na  jórma  ajftma  declarada^  - 

''■""'  "'"  '  ■'    '    '  Para  V.  Mageílade  ver . 

Por  Refoluçaô  de  Sua  Mageftade  de  vinte  e  três  de  Setembro  de^ 
mil  fetecentos  e  cincoenta  e  quatro. 

Francifco  Imíz  da  Cunha  de  At  ai  de.  Lucas  de  Si  abra  e  Silva, 


p 


Francifco  Luiz  da  Cunha  de  Ataide. 


Foi  publicada  efta  Ley  na  Chancellaria  mór  da  Corte ,  e  Reino , 
Urisboa,  7  de  Novembro  de  1754. 

Dom  S.bajii ao  Maldonado. 

^oaõ  Galvão  de  Cajiellobranco  o  fez  efe  rever, 

Regiftada  na  Chancellaria  mór  da  Corte ,  e  Reino  no  livro  das 
Leys  a  foi.  75.  Lisboa ,  8  de  Novembro  de  175-4. 

Rodrigo  Xavier  Alvares  de  Moura* 
Manoel  Caetano  de  Paiva  a  fez. 
"ReimpreíFa  na  Officina  de  Miguel  Rodrigues. 
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